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    1. INTRODUÇÃO




    Dentre as inúmeras reviravoltas no âmbito da política nacional, o ano de 2019 foi marcado pela PEC 06/2019, que, em rápida tramitação, seria aprovada como Emenda Constitucional (EC) n. 103/2019, também conhecida como Reforma da Previdência. Trazendo, em seu bojo, diversas alterações ao sistema previdenciário nacional, a PEC prometia resolver o “nó” fiscal sobre o qual supostamente se encontrava o referido sistema.




    Ressalta-se que, ao longo de sua tramitação, tal proposta foi dada por órgãos ligados ao governo como um importante primeiro passo para que o país voltasse ao crescimento. De acordo com reportagem do sítio eletrônico G1, realizada por Alexandro Martello1 (2019), datada de 16/05/2019 e baseada em estimativas da Instituição Fiscal Independente, órgão vinculado ao Senado Federal, o gasto público previdenciário era algo que necessariamente precisava ser revisto para restaurar um padrão de crescimento mais ativo, com redução do desemprego, aumento da renda real e redução de desigualdades sociais.




    Nesse mesmo sentido, em 11 de fevereiro do mesmo ano, o colunista do sítio eletrônico Infomoney Paulo Tafner2 (2019, sem p.) argumentou, em sua coluna, que o gasto previdenciário já havia atingido mais de 14,5% (quatorze vírgula cinco por cento) do PIB, porcentagem, segundo ele, muito superior à de países com população bem mais envelhecida, destacando que essa situação produz impactos deletérios sobre a dívida pública, sobre os juros básicos da economia e sobre o potencial de crescimento econômico do país (2019), finalizando que a reforma da Previdência não era apenas necessária, e sim urgente:




    A reforma da Previdência é necessária, portanto, para reduzir a desigualdade, acabar com privilégios e equacionar o gasto previdenciário. A reforma não é apenas necessária. É urgente (TAFNER, 2019, sem p.)3.




    Sob outra perspectiva, o jurista Lênio Streck4 (2019, sem p.) criticou a reforma em sua coluna no sítio Consultor Jurídico, chamando a atenção para a drástica redução de direitos sociais baseada em um “nebuloso” discurso de vantagens ao mercado financeiro.




    A narrativa é que a reforma da Previdência trará um novo país. A narrativa sobre a reforma trabalhista também dizia que traria um “novo país”. Só que aumentou o desemprego. Quem disse que a reforma da Previdência terá o condão de criar empregos? E desde quando esse tipo de reforma, ao lado de prejudicar milhões de pessoas, faz surgir, do nada, novos postos de trabalho? Esse é o busílis da questão. A Previdência é a nova panaceia. Qual será a próxima? Ou será que realmente se pensa que O Mercado, essa entidade metafísica, estará satisfeito?




    Dessa maneira, questiona-se: a reforma da Previdência foi realmente necessária?




    Parte-se aqui para uma análise sobre a existência de um “nó” fiscal e os interesses que o justificam ou não, tomando-se como ponto de partida um sistema previdenciário nacional criado sobre o ideal do Estado de Bem-Estar Social, aplicado em um Estado neoliberal, cujas divergências entre ambas as ideologias se contrastam e dão contornos à discussão. Pretende-se avaliar como tais ideologias influenciam nos cálculos da previdência social, de modo a definir se existe um efetivo déficit que provocará a derrocada de todo o sistema em algum tempo, ou se este se justifica por interesse daqueles que lucram com tal déficit, não passando de falácia com nome e sobrenome.




    Nesse sentido, no primeiro capítulo, o presente trabalho explanará, por meio de uma análise histórica, as razões do surgimento do Estado de Bem-Estar Social, evidenciando a sua influência na criação de todos os sistemas previdenciários mundiais, bem como demonstrando as consequências do Estado Liberal e os motivos que levaram as grandes potências mundiais a aumentarem suas tributações com o intuito de garantir direitos sociais de segunda geração a todos os seus cidadãos.




    Também se demonstra que, com o passar dos anos, esse sistema se estagnou economicamente, passando as principais economias globais a aderirem, desde a década de 1970, ao Estado Neoliberal, no qual se defende a menor intervenção do Estado tanto na tributação como em assegurar garantias e direitos a seus cidadãos, sendo cada um responsável por si, conforme explicam Juliana Toralles dos Santos Braga e Ana Maria Correa Isquierdo, citando os ensinamentos de José Ricardo Caetano Costa5 (2015, p. 87 apud BRAGA; ISQUIERDO, 2018 p. 124).




    No segundo capítulo deste estudo, pretende-se discorrer, sob uma perspectiva dialética fundada em dados bibliográficos, sobre a primeira tentativa de reforma estrutural da previdência nacional intentada pelo governo federal, a PEC 287/2017, a qual restou frustrada, entre várias razões, pelas constatações da Comissão Parlamentar de Inquérito realizada pelo Senado Federal sobre a sua necessidade.




    A CPIPREV – CPI da Previdência (2017) foi a única vez em que o assunto “reforma da Previdência” foi levado a sério neste país, uma vez que ouviu várias autoridades no assunto, dos mais diversos setores da gestão previdenciária, como segurados, auditores, especialistas em direito previdenciário, entre outros, restando demonstrado que existem vários interesses no que se refere à causa previdenciária, que devem ser avaliados de maneira analítica.




    Ao longo da realização desta pesquisa, contrastar-se-ão os cálculos apresentados pelo governo federal com cálculos do Tribunal de Contas da União – TCU e da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil – ANFIP, de modo a se buscar responder qual cálculo era mais compatível com as determinações constitucionais, sendo observados tanto critérios objetivos como receitas e despesas, como as estimativas apontadas no cálculo governista.




    Também leva-se em consideração que a análise da Previdência Social não poderia ser verificada de maneira apartada da seguridade social, tendo em vista que aquela é subsistema desta, juntamente com a Saúde e a Assistência Social, revelando sua característica de política pública consagrada pelo Poder Constituinte Originário, o que enriquece o debate sob a perspectiva de se analisar se as reformas sobre tais conteúdos devem se basear única e exclusivamente sob a perspectiva do equilíbrio atuarial.




    A CPIPREV ainda observou o histórico financeiro da seguridade como um todo e da previdência em si, complementando o argumento de unicidade do sistema, demonstrando que, muitas vezes, um dos subsistemas foi deficitário e que outro cobriu tal déficit, não sendo diferente naquele momento. Essa avaliação igualmente leva em conta desvios realizados pelo poder público ao longo da história para finalidades diversas, da manutenção do próprio sistema (CPIPREV, 2017, p. 90)6.




    Apurar-se-á, ainda, os diversos problemas enfrentados na gestão da previdência social no que tange à infraestrutura e, consequentemente, atinentes a fraudes em concessão de benefícios, inadimplência e sonegação fiscal, atentando-se para gargalos não considerados pelo governo na proposição da PEC 287/2017, tendo em vista que, naquele momento, o propósito principal da reforma se dava em razão do aumento de critérios para a concessão de benefícios e a diminuição do seu valor.




    Serão verificadas as Desvinculações das Receitas da União, as quais faziam retiradas consideráveis na arrecadação previdenciária, assim como as renúncias tributárias, pontuando que tais valores deveriam ser incorporados aos ativos do sistema, para fins de análise de sua viabilidade.




    Discorrer-se-á, ademais, sobre os diversos devedores da previdência, demonstrando a existência de um ativo enorme a ser recebido, sem qualquer mobilização do poder público para que isso ocorra, sendo observadas também as políticas de descriminalização tributária pelo simples pagamento ou refinanciamento da dívida, sendo considerados, ainda, planos de refinanciamento mais vantajosos aos devedores do que a quem paga em dia, entre várias outras análises.




    No terceiro capítulo, serão contrastadas as conclusões da PEC 287/2017 com o momento da propositura da PEC 06/2019, buscando-se averiguar se, após as constatações da CPIPREV, houve alterações relevantes que justificariam a nova proposta de emenda à constituição com contornos tão semelhantes aos da primeira.




    Aqui, serão apresentadas as análises das contas da seguridade social no ano de 2019, sendo demonstradas as alterações posteriores à PEC 287/2017, como, por exemplo, a reforma trabalhista e os vários delineamentos que esta traz ao debate. Igualmente discorrer-se-á sobre a PEC 95/2016, que instituiu o teto de gastos, tendo em vista que, em 2017, pouco se podia afirmar sobre suas alterações.




    Com base em tais concepções, pretende-se responder se a reforma da previdência brasileira foi mesmo imprescindível.




    




    

      

        	1 Disponível em: https://g1.globo.com/economia/noticia/2019/05/16/mesmo-com-reforma-da-previdencia-pais-tera-deficit-primario-pelo-menos-ate-2024-diz-orgao-ligado-ao-senado.ghtml.





        	2 Disponível em: https://www.infomoney.com.br/colunistas/paulo-tafner/por-que-precisamos-da-reforma-da-previdencia/.





        	3 Disponível em: https://www.infomoney.com.br/colunistas/paulo-tafner/por-que-precisamos-da-reforma-da-previdencia/.





        	4 Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-jul-11/senso-incomum-deforma-previdencia-tiro-pe-deram-conta.





        	5 COSTA, José Ricardo Caetano. Neoconservadorismo e Direitos Previdenciário: a (des)constituição dos direitos sociais previdenciários na duas últimas décadas. Rio Grande: Editora da FURG, 2015.





        	6 Disponível em: https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/539169/Relat%c3%b3rio%20Final_CPIPREV.pdf?sequence=1&isAllowed=y.



      


    


  




  

    2. SOCIAL-DEMOCRACIA E NEOLIBERALISMO: A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL BRASILEIRA




    2.1 A evolução da previdência internacionalmente




    Pretende-se analisar, neste capítulo, toda a trajetória histórica da previdência social brasileira, perpassando pelas ideias iniciais de previdência nos países da Europa no século XIX, bem como pela proposta previdenciária da Constituição da República de 1988 (CR/88) e as alterações nela implementadas ao longo desses 32 (trinta e dois) anos de promulgação. Esta análise toma por base as perspectivas da social-democracia do terceiro quadrante do século XX até a alteração da tendência mundial para o neoliberalismo, buscando fazer alguns apontamentos de como tal ideal influenciou e influencia a previdência social nacional.




    Ensina o economista francês Thomas Piketty (2014, p. 14-18) que o século XIX, com o advento do liberalismo em sua forma pura, foi marcado por desigualdades econômicas extremas e pelo aumento da concentração de renda em poder de poucas pessoas, principalmente, em países como França e Reino Unido, situação que levou o filósofo Karl Marx a produzir suas principais obras: o “Manifesto Comunista” e “O Capital”.




    Naquele momento, a participação do Estado na economia, de maneira geral, era consideravelmente reduzida, de modo que, até o advento da Primeira Guerra Mundial, os impostos representavam menos de 10% (dez por cento) da renda nacional de todos os países desenvolvidos, o que os permitia financiar somente funções soberanas como: polícia, justiça, exército, relações exteriores, administração geral etc. (PIKETTY, 2014, p. 462).




    Com o advento da Primeira Guerra Mundial e, posteriormente, da Segunda, as nações desenvolvidas passaram a aumentar suas tributações com o objetivo de financiá-las, porém, ao contrário do que foi feito no fim da Primeira Guerra, ao findar da Segunda, esses Estados não reduziram novamente os tributos, passando a utilizá-los para reduzir as desigualdades sociais, implementando, assim, o Estado de Bem-Estar Social.




    Segundo Sven Steinmo7, citado por Reuven S. Avi-Yonah8 (STEIMO, 2003, p. 206 apud AVI-YONAH, 2005, p. 6):




    During the war (II W.W.), governments in all developed countries used the crisis to greatly expand their income tax collections, converting what was a “class tax” on the rich to a “mass tax” enforced by withholding on the majority of the population. After the war ended, instead of reducing rates to pre-war levels (as happened to some extent after World War I), governments used the expanded revenue base to offer universal entitlement programs (the “cradle to grave” social insurance safety net).




    O Estado de Bem-Estar Social, segundo Rodrigo Dugnani (2009, p. 67), é uma visão socioeconômica fundada em considerável participação do Estado na realização de políticas que concedem benefícios sociais, visando garantir a seus cidadãos condições mínimas de vida, desenvolvimento da produção de bens e serviços essenciais, controle do ciclo econômico e ajuste da produção em relação aos custos e benefícios sociais, sendo dever do Estado promover uma progressiva política fiscal que possibilite atender aos anseios da população em matéria de moradia, saúde, educação, previdência social, seguro-desemprego e pleno emprego.




    Nesse sentido, é importante mencionar que, entre os anos 1920 e 1930 até os anos 1970-1980, houve um grande crescimento da carga tributária e da participação dos tributos na despesa nacional dos países desenvolvidos, principalmente, com relação àquelas de cunho social, sendo a participação dos impostos nas despesas nacionais elevada entre três e cinco vezes nas nações ricas (PIKETTY, 2014, p. 463).




    Demonstra Piketty (2014, p. 464-466) que tais gastos representam basicamente dois tipos de serviços públicos prestados; de um lado, educação e saúde e, de outro, rendas de distribuição e transferências. As expensas com educação e saúde representam, ainda hoje, entre 10% (dez por cento) e 15% (quinze por cento) das despesas dos Estados desenvolvidos, o que possibilita a igualdade de acesso universal a esses serviços essenciais. As rendas de substituição e transferência correspondem também a 10% (dez por cento) e 15% (quinze por cento) do orçamento desses países, constituindo-se por valores repassados do Estado a seus cidadãos, sendo de substituição no caso das aposentadorias e dos auxílios ou de transferência no caso dos programas de baixa renda.




    Nesse diapasão, aduz o renomado economista que a aposentadoria atualmente corresponde à principal fonte de renda de 2/3 (dois terços) da população da terceira idade das nações ricas, contribuindo consideravelmente com a erradicação da pobreza nesse grupo.




    Embora tais políticas sociais implementadas com o final da Segunda Guerra Mundial tenham sido muito promissoras em reduzir desigualdades, no final dos anos 1960, o crescimento econômico passou a sofrer um processo de desaceleração, deixando de se expandir no mesmo ritmo em que havia tido nos últimos anos, havendo queda nas taxas de lucro e o aumento dos custos referentes aos direitos conquistados pelos trabalhadores, sinalizando um “alerta vermelho” para o capital, o que ensejaria uma reação de viés neoliberal, advinda das ideias de Friedman e Hayek estagnadas desde a década de 1940 (NETTO, 2001, p. 47 apud LIMA, 2017, p. 62)9.




    Afirma Dugnani (2009, p. 82) que tal situação se deu em razão de que a técnica de organização e o controle dos trabalhadores no regime fordista deixaram de ser eficientes para o desenvolvimento do regime de acumulação capitalista, somando-se ao problema de que a alta concorrência entre os detentores dos meios de produção fez com que estes passassem a buscar maneiras alternativas de se obter mais lucro, reduzindo custos.




    Nas lições de Rosa Maria Marques10 (1997, p. 53 apud DUGNANI 2009, p. 82), “no momento em que os trabalhadores começaram a impedir a intensificação dos métodos de trabalho, a organização fordista perdeu a capacidade de se manter como veículo da acumulação do capital”.




    Nessa linha, alude Lima (2017, p. 62) que, em meados dos anos 1970, já era possível observar o crescimento de ataques às conquistas dos trabalhadores, como os direitos adquiridos e os movimentos sindicais, o que passaria a ser efetivado nos anos 1980.




    Em 1979, é eleita, no Reino Unido, a Primeira Ministra Margareth Thatcher, estabelecendo assim o primeiro marco dos avanços das ideias neoliberais na Europa, sendo seu mandato notabilizado por um amplo programa de privatizações, redução da emissão de dinheiro, elevação das taxas de juros, diminuição de impostos sobre altos rendimentos e liberação de fluxos financeiros, o que resultou em altos índices de desemprego e cortes em gastos de cunho social, conforme assevera Perry Anderson11 (1995, p. 11 apud DUGNANI, 2009, p. 54).




    Tais políticas também foram seguidas pelos Estados Unidos da América, em 1980, com a eleição de Ronald Reagan, e outros diversos países de economia capitalista avançada como Alemanha e Dinamarca (ANDERSON, 1995, p. 12 apud DUGNANI, 2009, p. 54).




    Conceitua Dugnani (2009, p. 32) que o neoliberalismo é um agrupamento de ideias formadas por proposições práticas, o qual reproduz uma série de conceitos e argumentos que fazem uma releitura do liberalismo clássico, porém incorporando propostas que se aproximam do conservadorismo e do darwinismo social. É, resumidamente, a proposição da liberdade do indivíduo sobre o coletivo, a primazia do mercado sobre o Estado e a construção de um Estado mínimo que não intervém nas atividades econômicas.




    Nessa senda, ensina Milton Friedman (1982, p. 34) que, em uma economia neoliberal, as funções estatais são limitadas em razão da liberdade de seus indivíduos, sendo dever do Estado manter a ordem para evitar a coerção de um indivíduo por outro, a execução de contratos previamente estabelecidos, a definição do significado de direitos de propriedade, sua interpretação e execução e o fornecimento de uma estrutura monetária.




    A resistência a um Estado interventor é tão considerável que, na introdução de sua célebre obra “O caminho para a servidão”, o economista Friedrich Hayek (1990, p. 13) adverte que se deve atentar ao Estado previdenciário, indicando que ele pode ter fins incompatíveis com uma sociedade livre. Para o renomado autor, um Estado que privilegie medidas que podem destruir as bases de uma economia de mercado acabará por “asfixiar”, gradualmente, o poder criador de uma sociedade livre (HAYEK, 1990, p. 14).




    Não deixa de ser irônico o fato de o desdém liberal pelo Estado ser relativizado nas situações em que o livre mercado, por si só, não basta, como ocorreu em 1929 com o crash da bolsa de valores dos Estados Unidos e como ocorre ainda hoje, destacando-se os exemplos da crise estadunidense de 2009, em que o governo precisou intervir com oitocentos bilhões de dólares na economia, e a pandemia do SARS-Cov-2, na qual a previsão de aporte do governo norte-americano, na economia, chega a 2 (dois) trilhões de dólares, adverte Marcelo Roubicek12 (2020, sem p.).




    De todo modo, essas tendências neoliberais ainda são constantes nas políticas econômicas mundiais, sendo crescentes as relativizações de direitos sociais conquistados ao longo da história, destacando-se, como exemplo, fenômenos como a uberização dos trabalhadores e o fator China, que tem influenciado consideravelmente a economia global, explorando seus trabalhadores com métodos que se aproximam da Inglaterra do século XIX, como bem demonstrado no longa metragem “Indústria Americana”, vencedor do Oscar de melhor documentário em 2020, pontua Flávio Picchi13 (2020, sem p.).




    2.2 A seguridade social brasileira




    De acordo com Eduardo Fagnani14 (2007, p. 36), a CR/88 trouxe, em seu bojo, um forte viés social-democrata, sendo inspirada pelo princípio do Estado de Bem-Estar social, capitaneado, por aqui, pela oposição do regime militar que, desde meados dos anos 1970, já defendia a concepção de uma nova estratégia macroeconômica direcionada para o crescimento econômico com distribuição de renda.




    Ensina o autor, ainda, que, em 1986, já havia sido criado pelo Poder Executivo federal um Grupo de Trabalho para a Reformulação da Previdência Social (GT-RPS), o qual tinha como premissas fundamentais para a nova seguridade social, que seria implementada com a Carta Magna (FAGNANI, 2007, p. 38)15, que todo cidadão brasileiro seria titular de um conjunto mínimo de direitos sociais independentemente de sua capacidade de contribuição para o financiamento dos benefícios e serviços implícitos nesses direitos, sendo de responsabilidade da sociedade diretamente, ou por intermédio de adequada estrutura tributária da União, prover os recursos para assegurar o cumprimento do enunciado anterior (MPAS16, 1986, p. apud FAGNANI, 2007, p. 38).




    Com efeito, no momento de sua publicação, aduz Camila Kimie Ugino (2019, p. 98) que a CR/88 trazia um amplo rol de direitos sociais, principalmente, em matéria de seguridade social, como pode ser observado:




    Esses “direitos de cidadania” se expressam constitucionalmente de modo mais acabado na Seguridade Social, dotada das seguintes características básicas: universalidade da cobertura e do atendimento aos cidadãos; uniformidade dos benefícios e serviços à população urbana e rural; seletividade e distributividade na prestação dos direitos; equidade na participação do custeio e participação da sociedade na gestão descentralizada da administração através da participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do governo em órgãos colegiados. Dentre essas características, para além de uma concepção de universalidade e uniformidade no atendimento dos direitos previstos na Seguridade Social, destaca-se o estabelecimento de uma base de financiamento diversificada e exclusiva voltada para sustentação econômico-financeira dessa ampliação de direitos sociais, sem, com isso, vincular a origem da receita a um ramo específico da própria Seguridade (saúde, previdência e assistência social).




    No que tange ao financiamento desses recentes direitos instituídos, a nova Carta previa um Orçamento Próprio para a Seguridade Social (OSS), recaindo a fonte de arrecadação sobre toda a sociedade direta ou indiretamente, conforme previsão de seu art. 195, sendo formada por contribuições sobre a folha de pagamento, sobre o lucro líquido e faturamento das empresas (Finsocial, CSLL e COFINS), sobre concursos e prognósticos e, finalmente, por recursos provenientes do orçamento fiscal da União (UGINO, 2019, p. 98).




    Segundo Fagnani17 (2007, p. 41-42), o OSS foi criado nos moldes do padrão universal clássico, tendo por base a contribuição tripartite, em que governo, empregados e empregadores participam do custeio do sistema, sendo tal método aplicado na maioria dos países desenvolvidos, demonstrando, com fundamento em dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2006), que, em grande parte das nações da Europa, a média de participação do Estado chega a corresponder a 36% (trinta e seis por cento) dos valores gastos com seguridade.




    Nesse sentido, o autor adverte que o conservadorismo fiscal renega a CR/88 ao defender a existência de déficit quando os valores das contribuições dos empregadores e empregados não atingem montante suficiente para pagamento das despesas do sistema, pois esse complemento efetuado pelo Estado é seu dever previsto constitucionalmente, e não a salvação de um sistema deficitário (FAGNANI, 2007, p. 42)18.




    Porém, no momento da promulgação da CR/88, seus ideais sociais já não acompanhavam a tendência mundial, uma vez que, conforme demonstrado acima, desde o início dos anos 1980, os países desenvolvidos já vinham privilegiando ideias neoliberais, o que não tardaria a atingir o Brasil.




    É o que dispõe Costa19 (2015, p. 85 apud BRAGA; ISQUIERDO, 2018 p. 10):




    Se é verdade que a Constituição Federal de 1988, fruto de uma efervescência político-cultural após os longos vinte anos de ditadura militar, caminhou na construção de um Estado Democrático de Direito, com indiscutível avanço no campo dos direitos sociais, também é verdade que, tão logo promulgada, houve um contra-movimento buscando o desfazimento destes direitos.




    Em 1991, o Plano de Organização e Custeio da Seguridade Social foi regulamentado, trazendo, em seu bojo, incompatibilidades na sua base financeira, de modo a constitucionalizar medidas inconstitucionais do governo anterior, como o uso dos recursos da COFINS e CSLL, para contribuir no financiamento do Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais, assim como a exclusão da participação da União no Orçamento da Seguridade Social, passando esta a contribuir somente em casos de insuficiência financeira, desde que decorrentes do pagamento da prestação continuada da previdência, desconsiderando as insuficiências da saúde e assistência social (FAGNANI, 2007, p. 51)20.




    Ensina Fagnani (2007, p. 51)21 que o planejamento da primeira investida considerável neoliberal estava prevista para o ano de 1993, momento em que a própria Constituição Federal previa que ela poderia ser revisada, integralmente, pela maioria absoluta dos votos do Congresso Nacional. No entanto, com o impeachment do então presidente Fernando Collor de Melo, em 1992, além das indefinições e instabilidades do ano de 1993, tais planos tiveram de ser adiados.




    Em março de 1995, foi encaminhada pelo Presidente da República Fernando Henrique Cardoso a PEC 33/1995, que viria a ser a primeira grande reforma previdenciária no Brasil, a Emenda Constitucional n. 20/1998. Referida PEC foi muito questionada em razão dos partidos da oposição entenderem que ela tratava de uma redução de direitos com o objetivo escuso de ajustar as contas públicas e criar condições para a implementação de um mercado privado de Previdência Social (BRAGA; ISQUIERDO, 2018, p. 10).




    Destacam-se, como suas principais características, a substituição da comprovação do tempo de serviço pelo tempo de contribuição e a desvinculação do salário mínimo aos benefícios previdenciários acima do piso (FAGNANI, 2007, p. 54-55)22.




    Outra alteração considerável se deu com relação ao cálculo da Renda Mensal Inicial (RMI) dos benefícios previdenciários, sendo implantado um teto de pagamento para o benefício de aposentadoria por tempo de serviço e alterada a sua base de cálculo, que deixaria de ser as últimas 36 (trinta e seis) contribuições do segurado para ser embasada em todo o histórico do contribuinte entre julho de 1994 e a data da aposentadoria, sendo descartadas 20% (vinte por cento) das piores contribuições após a lei regulamentadora da emenda (DUGNANI, 2009, p. 158).




    A reforma de 1998 extinguiu a aposentadoria proporcional, passando a poder aposentar por tempo de contribuição somente aqueles que tivessem 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, ou 30 (trinta) anos, se mulher, sendo alteradas igualmente as faixas etárias mínimas para aposentadoria por idade, passando a ser de 65 (sessenta e cinco) anos para homens e 60 (sessenta) anos para mulheres, sendo mantido o desconto de 5 (cinco) anos para os trabalhadores rurais e professores (DUGNANI, 2009, p. 158).




    Consoante dados da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – FIBGE23 (2004, p. apud FAGNANI, 2007, p. 55):




    No caso da “aposentadoria por idade”, conseguiu-se transpor para este nosso país de miseráveis padrões semelhantes ou superiores aos existentes em países desenvolvidos. A idade mínima de 65 anos não era adotada sequer em países como a Bélgica, Alemanha, Canadá, Espanha, França e Portugal (60 anos) e os EUA (62 anos), por exemplo; e equivale ao parâmetro seguido na Suécia, Alemanha, Finlândia e Áustria (65 anos), por exemplo. A própria Organização Mundial de Saúde (OMS) faz uma distinção, ao definir a população idosa, entre países desenvolvidos (acima de 65 anos) e países em desenvolvimento (acima de 60 anos). Observe-se que, em 2002, a “esperança de vida” no Brasil para os homens era de 67,3 anos. Nas Regiões Nordeste e Sudeste, essa expectativa era de, respectivamente, 63,3 e 65,4 anos. Nas Regiões Norte e Centro-Oeste, a esperança de vida era ligeiramente maior (respectivamente, 66,2 e 66,7 anos). Em diversas Unidades da Federação, a expectativa de vida dos homens situava-se entre 60 e 63 anos (Maranhão, Piauí, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Rio de Janeiro). A expectativa de vida das mulheres era relativamente maior que a dos homens, sendo que a média nacional atingia 74,9 anos.




    A primeira reforma da previdência, do mesmo modo, tentou criar um limite de idade para a obtenção da aposentadoria por tempo de serviço para os funcionários dos Regimes Geral e Próprio de Previdência Social, objetivando proibir que pessoas com idade inferior a 50 (cinquenta) anos viessem a se aposentar, o que não foi aceito naquele momento, abrindo a “cancela” a partir daí para o fator previdenciário, que seria aprovado no ano seguinte por meio da Lei n. 9.876/1999, reduzindo o valor dos benefícios dos segurados que se aposentassem por tempo de contribuição com idade baixa (DUGNANI, 2009, p. 158).




    Nos debates sobre a reforma, ainda chegou a ser discutido o fim da distinção etária entre homens e mulheres como requisito para a concessão de benefícios previdenciários, argumentando-se que as mulheres têm maior sobrevida e que esta vinha aumentando nas últimas décadas, além do fato de que a sobrevida feminina sobrecarregava benefícios como o de pensão por morte. Porém, essa tentativa não foi aceita devido ao argumento de que as mulheres trabalham em jornada dupla (DUGNANI, 2009, p. 159).




    Passado o governo FHC, em 2003, no governo Lula, a imprensa, de um modo geral, começou a fomentar um movimento em busca de um maior aprofundamento da reforma da previdência iniciada pelo presidente tucano. Novamente, essa atividade se justificava com fundamento em um suposto déficit ligado à redução do número de contribuintes, em relação aos beneficiários inativos, regalias do sistema, benefícios assistenciais e a previdência do servidor público (DUGNANI, 2009, p. 161).




    Leciona Sônia Fleury e Rosângela Alves24 (2004, p. 1002 apud UGINO, 2019, p. 119) que a proposta de reforma da Previdência, no governo Lula, teve um diferencial positivo com relação à anterior, instituindo diferentes instâncias de negociação, como a sociedade civil, por meio do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) e os governadores, de modo a garantir maior densidade ao processo democrático e reduzir a possibilidade de barganhas de interesse político.




    A nova proposta de reforma direcionou-se para o Regime Próprio de Previdência Social, uma vez que o diagnóstico do Ministério da Previdência Social (MPS) atribuía ao RPPS a razão dos problemas financeiros. Destaca-se que essa questão já havia sido levantada na reforma anterior, porém sem ser aprovada (UGINO, 2019, p. 119).




    A reforma previdenciária do governo Lula se deu mediante duas Emendas à Constituição, a de n. 41/2003 e n. 47/2005, sendo suas principais alterações, consoante Ugino (2019, p. 120-121):




    a) a redução dos proventos previdenciários dos servidores públicos da União, Estado e Município a valor não superior ao proventos dos Ministros do Supremo Tribunal Federal;




    b) a inserção da contribuição dos inativos, pensionistas e servidores ativos;




    c) a criação de novos quesitos para a aposentadoria integral para o servidor público (idade mínima de 60 anos para homens e 55 para mulheres com redução de 5 anos para os professores, salvo os de ensino superior), a saber, período de 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, devendo ter 20 (vinte) anos de serviço público, desses, 10 (dez) anos de carreira e 5 (cinco) anos no último cargo;




    d) a alteração da aposentadoria proporcional: idade mínima de 53 (cinquenta e três) e 48 (quarenta e oito) anos para homens e mulheres, respectivamente; 5 (cinco) anos de efetivo no cargo e contribuição de 35 (trinta e cinco) anos para homens e 30 (trinta) anos mulheres; redutor de 3,5% (três vírgula cinco por cento) do valor do benefício para cada ano antecipado para os que se aposentaram até 2005 e, a partir de 2006, o redutor era de 5% (cinco por cento) ao ano, até o limite de 35% (trinta e cinco por cento);




    e) a determinação de aposentadoria compulsória com 75 (setenta e cinco) anos a partir de 2012;




    f) a vinculação do teto dos benefícios do RPPS ao teto dos benefícios do RGPS para os servidores que ingressarem no serviço público após a emenda;




    g) a alteração do cálculo do benefício a partir da média das contribuições para os servidores que não cumpriram ainda os requisitos da aposentadoria integral;




    h) a diminuição do valor da pensão em 30% (trinta por cento) do que ultrapassar o teto do RGPS (R$ 2.400,00);




    i) a introdução da previdência complementar facultativa via fundos de pensão a todos os servidores públicos na modalidade de contribuição definitiva.




    Com as reformas do governo Lula, a nova previdência se manteve sem alterações consideráveis durante todo o período em que esteve no governo o Partido dos Trabalhadores; no entanto, em razão da crise de 2008/2009, redução do dinamismo na economia chinesa e queda no preço das commodities, houve um agravamento do baixo crescimento no quadro econômico nacional, o que obrigou o governo a aumentar o investimento público na economia, reduzir os juros, promover a desvalorização cambial e a redução do IPI (UGINO, 2019, p. 122).




    Essas medidas afetaram, consideravelmente, a arrecadação da seguridade social, principalmente devido à dispensa das empresas de efetuarem o pagamento da contribuição patronal ao INSS baseada em seu quadro de funcionários, passando a contribuírem em razão de seu faturamento, o que fez com que o valor das renúncias fiscais realizadas pelo governo se transformasse de 2,5 (dois vírgula cinco) bilhões de reais em 2011 para 8,8 (oito vírgula oito) bilhões de reais em 2014, e 104,4 (cento e quatro vírgula quatro) bilhões de reais em 2015, reduzindo a arrecadação da seguridade social em quase um terço (UGINO, 2019, p. 122).




    Com o impeachment da Presidente Dilma Rousseff e o referido colapso econômico que também afetou a seguridade social, novos movimentos neoliberais passaram a surgir no cenário político brasileiro, buscando outras reformas para solucionar a crise então instaurada. A primeira reestruturação instaurada nesse sentido foi a trabalhista, que, por meio da Lei n. 13.467/2017, reduziu diversos direitos dos trabalhadores sob o argumento de se fomentar a economia.




    No âmbito da previdência, a reforma somente viria em 2019, tendo em vista que dependia de alteração da CR/88, o que complicaria o processo, porém, desde 2015, Flávia Rebecca Fernandes25 (2015, p. 466) afirma que é possível observar um “desmonte” legal dos direitos previdenciários, como a conversão das Medidas Provisórias n. 664/2014 e 665/2014 nas Leis n. 13.135/2015 e 13.134/2015, respectivamente, sendo a primeira responsável por alterações nos benefícios pensão por morte, auxílio-doença e auxílio-reclusão, e a segunda pela modificação do seguro desemprego, abono salarial e seguro defeso.




    Nos ensinamentos de Frederico Amado (2015, p. 488-489):




    Após a publicação da Medida Provisória 664/2014, convertida na Lei n. 13.135/2015, a pensão por morte no RGPS para cônjuges, companheiros e companheiras passou a ser temporária ou vitalícia, a depender da idade do pensionista no dia do óbito do segurado. Anteriormente, para os citados dependentes, a pensão por morte era vitalícia, vedada a acumulação de mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvada a opção mais vantajosa. A Lei 13.135/2015 em muito modificou a MP 664/2014, as novas regras alcançaram os cônjuges, no entanto, nada mudou para os demais dependentes (filhos e equiparados, os pais e irmãos). Em regra, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 contribuições mensais ou se o casamento ou a união estável tiverem sido iniciados em menos de 2 anos antes do óbito do segurado, a pensão por morte será paga por 4 meses ao cônjuge, companheiro ou companheira, salvo se o óbito do segurado decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença profissional do trabalho. Se o óbito ocorrer depois de vertidas 18 contribuições mensais e pelo menos 2 anos após o início do casamento ou da união estável, ou se então o óbito do segurado decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença profissional ou do trabalho, a pensão terá um período estipulado de duração de acordo a tábua de mortalidade do IBGE, sendo vitalícia apenas se o pensionista tiver 44 anos de idade no dia da morte.




    Logo após a publicação dessas leis, em 2016, é interposta, no Congresso Nacional, a MP 739/2016, que previa, em seu conteúdo, alterar toda a sistemática dos benefícios previdenciários por incapacidade, trazendo, em seu bojo, entre outras, a previsão da alta programada no benefício auxílio-doença, o aumento do período de carência para a concessão do benefício por incapacidade para aquele segurado que perdesse a qualidade de segurado e a revisão administrativa, pelo INSS, dos benefícios de aposentadoria por invalidez a qualquer tempo, facultando à autarquia em questão cancelar benefícios concedidos mesmo que judicialmente.




    A MP 739/2016 não foi aprovada, produzindo efeitos somente no período de sua duração, porém, após uma pequena alteração, ela foi novamente proposta no CN, momento em que foi convertida na Lei n. 13.457/2017, que até hoje está vigente. Nesse mesmo contexto, foi proposta a PEC 287/16.




    Epitácio Macário e Rocha (2016, p. 447) pontuam que também é desse mesmo período as PECs 241/16 e 55/16, que se converteriam na EC n. 95/2016, a qual impôs a todos os Poderes da União e aos órgãos federais com autonomia administrativa e financeira a limitação dos gastos das despesas primárias (que são os investimentos em saúde, educação, previdência, cultura, entre outros) de cada exercício ao valor do ano anterior corrigido pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) durante vinte anos, com início no ano de 2017. Tal medida não afeta o pagamento de juros e a amortização da dívida pública.




    Como se pode observar, o intuito da Emenda Constitucional n. 95/16 foi delimitar os valores destinados às parcelas mais vulneráveis da população para assegurar o pagamento dos juros da dívida pública, que são os verdadeiros responsáveis pelo déficit orçamentário brasileiro. Esse objetivo fica ainda mais explícito quando se analisam os números da previdência social, uma vez que os custos com benefícios previdenciários crescem em valores superiores aos da inflação, o que acarreta, inevitavelmente, uma compressão desses benefícios. Ressalta-se que, ainda que fosse aprovada, naquele momento, uma reforma previdenciária, ela não seria imediatamente eficaz, pois a continuidade desses benefícios propagaria a situação por muitos anos (MACÁRIO; ROCHA, 2016, p. 450). Tal constatação foi realizada em nota técnica pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) em estudo realizado sobre a então PEC 241/2016, o qual apontou a necessidade de uma reforma previdenciária que, diga-se de passagem, já havia sido proposta.




    De acordo com dados do DIEESE26 (2016, p. 12):




    O piso de benefícios da seguridade social (previdência e benefícios assistenciais) e parte dos salários de servidores públicos, seguindo a regra de reajuste do mínimo, contribuirão para elevações das despesas em ritmo maior do que o permitido pela PEC. Portanto, tais aumentos teriam que ser acomodados por reduções em outros gastos, o que encontraria dificuldades crescentes. Em consequência, pode-se ter uma pressão política pela revisão da regra de reajuste do SM, da desvinculação dos benefícios da seguridade social deste patamar básico ou outras mudanças nas regras de acesso e de valor dos benefícios previdenciários e assistenciais. Vale notar que a imprensa vem informando que tais medidas têm sido objeto de discussão do governo.




    A PEC 287/16 trazia, em seu bojo, contornos meramente de equilíbrio atuarial, sendo proposta em 05/12/2016, dez dias antes da publicação da EC n. 95/16, que pretendia reformas à previdência no mesmo sentido da referida emenda, embasando-se na redução do crescimento demográfico do país e no aumento da expectativa de vida dos brasileiros, como fica evidenciado ao longo de sua exposição de motivos:




    Como é do conhecimento de Vossa Excelência, as mudanças demográficas impõem um grande desafio para o futuro da sociedade e, de modo particular, para a previdência social. Nosso país vem passando por um processo acelerado de envelhecimento populacional, em função da queda da taxa de fecundidade e do aumento da expectativa de sobrevida que ocorreu, principalmente, por conta das melhorias nas condições de vida da população.




    Dentre os planos para se reduzir o déficit previdenciário, a PEC propunha uma reforma estrutural que mantivesse os direitos adquiridos pelos segurados até o momento de sua publicação e alterações nas bases de custeio e concessões de benefícios, como a estipulação de idade mínima para se aposentar por tempo de contribuição, a criação de paridade nas idades para aposentadoria e o cálculo de RMI entre os Regimes Próprios de Previdência e o Regime Geral, submetendo os critérios RPPS ao crivo do RGPS, a extinção das aposentadorias especiais dos servidores públicos, incluindo a dos professores que, nesse caso, igualmente seria aplicável ao RGPS, a equiparação de idade para aposentadoria entre mulheres e homens, a criação de normas para contribuição dos segurados especiais rurais, o fim da cumulação de benefícios com a pensão por morte, e, por derradeiro, embora não se trate de benefício de natureza previdenciária, o aumento da idade para a concessão do benefício de prestação continuada e a redução de sua importância para valores inferiores ao salário mínimo.




    Luiz Alberto dos Santos (2017, p. 7) aponta para o fato de que a PEC 287/16 foi muito criticada pelo momento de sua proposição, entendendo diversos setores da sociedade haver certo oportunismo em apresentá-la em período de crise econômica e política, pois tal conjuntura de fragilidade do Estado tornava mais verossímil o argumento de que a previdência social era insustentável, facilitando a imposição de suposto “antídoto” tão amargo.




    Do mesmo modo, foi objeto de objeções a ânsia de aprovação da PEC por parte do governo federal, que, se valendo de propagandas ameaçadoras, apontava um futuro caótico de falência da previdência caso a reforma não fosse aprovada. Destaca-se que as investidas foram tão incisivas que a 1ª Vara da Justiça Federal de Porto Alegre suspendeu a veiculação da propaganda governamental sob o argumento de ausência de caráter educativo, informativo ou de orientação social, como permite a CR/88 no seu art. 37, § 1º, considerando o reclame como publicidade de programa de reformas que o partido político que ocupa o poder, no governo federal, pretende ver concretizadas (SANTOS, 2017, p. 7). Isso foi mantido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, só sendo liberado pelo STF.




    Ainda é possível notar um componente neoliberal na PEC 287/16, pois aquela proposta, ao pretender enfraquecer a previdência pública, estipulando baixos valores de benefícios e dificuldades maiores para se obtê-los, desestimulava os cidadãos a contribuírem com a previdência social e buscarem modalidades de previdência privada. Nessa senda, apontam os dados da Federação Nacional de Previdência Privada e Vida27 – FenaPrevi (2016) que, entre os períodos de novembro de 2015 e novembro de 2016, a captação líquida dos planos de previdência privada no Brasil aumentaram em 35,85% (trinta e cinco vírgula oitenta e cinco por cento), demonstrando que a simples possibilidade de reforma acompanhada pela massiva propaganda governista contra a previdência pública já eram suficientes para se estimular uma mentalidade de que a previdência privada é muito mais vantajosa ao segurado.




    A PEC 287/2016 tramitou no Congresso Nacional durante quatorze meses e, por fim, “subiu no telhado”, nos dizeres do Senador da República Paulo Paim (PT-RS), sendo suspensa pelo presidente Michel Temer em razão da intervenção militar realizada no estado do Rio de Janeiro, que impedia alterações na Constituição naquele momento, uma vez que já havia gerado repercussão negativa suficiente para aquele governo.




    Finalmente, em 2019, foi apresentada pelo presidente Jair Messias Bolsonaro a PEC 06/2019, a qual propôs novamente a reforma da previdência. Com os conhecidos argumentos do déficit previdenciário e a forte influência midiática, acabaria sendo convertida na Emenda Constitucional n. 103/2019. Destaca-se que a PEC 06/2019 não se deu ao trabalho sequer de ocultar seu compromisso com o pagamento da dívida pública, seguindo a tendência da EC n. 95/2016. Veja-se:




    Há várias razões para isso, mas certamente nosso nó fiscal é razão primeira para a limitação de nosso crescimento econômico sustentável. E esse nó fiscal tem uma raiz: a despesa previdenciária. Enquanto nos recusamos a enfrentar o desafio previdenciário, a dívida pública subirá implacavelmente e asfixiará a economia. A dívida bruta em relação ao PIB subiu de 63% em 2014 para 74% em 2017. Sem reforma, Vossa Excelência terminará o mandato com essa relação próxima a 100%.




    Pela regra do projeto da nova reforma no que tange ao Regime Geral, estaria extinta a aposentadoria por tempo de contribuição, sendo o benefício concedido somente por idade, com carência contributiva estabelecida da seguinte forma: o tempo mínimo de contribuição será de 15 (quinze) anos para as seguradas e 20 (vinte) anos para os segurados, sendo o valor do benefício calculado com base em 100% (cem por cento) das contribuições vertidas à previdência, sendo garantida 60% (sessenta por cento) dessa média aos segurados que se aposentarem com 20 (vinte) anos de contribuição, aumentando dois por cento a cada ano pago a mais, RMI que também passará a valer para a aposentadoria por invalidez, explicita Luís Cláudio de Almeida Teodoro28 (2020, p. 801).




    Além do mais, estava prevista uma alteração nos valores das alíquotas de contribuição, deixando de ser 11% (onze por cento) do salário recebido para se tornarem progressivas entre 7,5 (sete vírgula cinco) e 14 (quatorze) por cento do salário do segurado (TEODORO, 2020, p. 801)29.




    Teodoro30 (2020, p. 802) ainda menciona que:




    Os setores que mais impactam na previdência ficaram de fora, são eles: militares e o judiciário. A reforma proposta para os militares aumenta a contribuição e o tempo de serviço e prevê uma economia líquida de R$ 10,45 bilhões nos primeiros 10 anos de vigência da proposta, ou seja, 1% dos R$ 1,1 trilhão de impacto fiscal previsto na reforma dos demais trabalhadores dos setores privado e público.
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